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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  —  PRETENSÃO  DE 
REDISCUSSÃO  DE  MATÉRIA  JÁ  ANALISADA  — 
IMPOSSIBILIDADE — AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DO ART. 
535 DO CPC — REJEIÇÃO.
 
— Tendo  o  Tribunal  apreciado  amplamente  os  temas  levantados  no 
recurso  e  considerados  pertinentes  ao  deslinde  da  causa,  descabe  a 
oposição de Embargos Declaratórios por inexistir a alegada omissão na  
espécie.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
nominados.  

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado, por unanimidade, em rejeitar os Embargos, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO.

Cuida-se  de  Embargos  Declaratórios opostos  pela  Pbprev  –  Paraíba 
Previdência, contra  Acórdão  (fls.113/118)  proferida  nos  autos  em  tela,  pretendendo  o 
prequestionamento da matéria.

Na decisão embargada,  esta  Relatoria,  não conheceu da apelação cível  e 
negou provimento à remessa necessária, para manter a decisão apelada em todos os seus termos.

Inconformado, a recorrente com fundamento na Lei Federal 12.688/12 e na 
Lei  Estadual  nº  9.939/12,  pugnou  pelo  prequestionamento  da  matéria,  para  fins  de  posterior 
ajuizamento de Recurso.  Aduziu que a Lei Estadual 9.9939/12, na esteira da legislação federal, 
excluiu  a  obrigatoriedade  do  reconhecimento  da  contribuição  previdenciária  sobre  o  “Terço  de 



Férias”, projetando, contudo, seus efeitos para o futuro. Desse modo, o desconto previdenciário 
efetuado  em  momento  anterior  à  vigência  da  referida  lei  configura-se  perfeitamente  em 
conformidade  com  a  legalidade,  não  havendo  que  se  falar  em  restituição  de  contribuição 
previdenciaria.

É o relatório.

Voto.

Inicialmente, cabe-nos registrar que os Embargos Declaratórios possuem a 
função  teleológica  de  completar  a  decisão  omissa  ou,  ainda,  aclará-la,  dissipando  eventuais 
obscuridades  ou  contradições.  Suas  hipóteses  de  cabimento  são  exaustivas  e  taxativamente 
elencadas pelo art. 535 do CPC. 

A omissão  autorizante  da  interposição  dos  Embargos  é  aquela  em que 
incorreu o juízo ou tribunal, sobre ponto que deveria haver-se pronunciado, seja porque a parte 
expressamente o requereu, seja porque a matéria é de ordem pública e o julgador tinha de decidi-la 
ex officio. 

No entanto,  em se tratando de omissões de apreciação dos fundamentos 
jurídicos trazidos pelas partes ao debate processual, é de  opinio communi que não está o órgão 
jurisdicional  condicionado à  crítica  analítica  acerca de cada um deles  à  exaustão,  sob pena de 
mitigação do princípio do livre convencimento motivado e da rápida duração do processo. 

De ver-se, dessarte, que o Poder Judiciário não constitui sensor retórico ou 
máquina silogística de validade de argumentos. Ao revés, o que lhe cumpre atingir é o justo que, 
mesmo não sendo entendido como um algo metafísico ou definível a priori, goza, quando menos, 
de  status  ou  standart jurídico  suposto  pelo  Direito  Positivo.  Para  tanto,  afigura-se  suficiente 
investigar a procedência da pretensão de direito material, com os respectivos fundamentos de direito 
prestantes.

No caso em exame, o embargante alega que não faz jus ao embargado a 
devolução das quantias recolhidas em período anterior a 2010, tendo em vista o respaldo legal que 
originou a atuação da autarquia.

Pois bem. Nesse aspecto o acórdão enfatizou que o terço constitucional não 
se enquadra no grupo de parcelas que se incorporam aos proventos  dos servidores,  o  que,  por 
corolário, acaba por frustar a incidência de contribuição previdenciária, e verificando a incidência 
do desconto  sobre  o terço  constitucional  no  período retroativo  a  cinco  anos  da  propositura  da 
presente ação, deve ser expurgado.

O  terço  constitucional  de  férias  não  possui  natureza  salarial,  mas  sim 
indenizatória, com o fim de proporcionar um reforço financeiro para que o servidor possa utilizar 
em  seu  lazer  ao  fim  de  um ano  de  trabalho,  não  podendo  sobre  tal  verba  incidir  descontos 
previdenciários. 

Em  se  verificando  que  a  Previdência  deixou  de  efetuar  o  desconto 
previdenciário sobre o terço constitucional de férias a partir do exercício de 2010, há de se limitar a 
condenação restituitória até o momento a partir do qual não mais se verificou a prática indevida. 

 
Entendemos, assim, que toda a matéria necessária ao julgamento da lide foi, 

repita-se, devidamente apreciada no acórdão embargado, sendo totalmente impertinente o presente 



recurso. Ademais, não há confundir-se rejeição ou não acolhimento dos argumentos propostos e 
debatidos pelas partes com a omissão caracterizadora e ensejadora dos Embargos.

Verifica-se,  na  verdade,  que  o  embargante  não  se  conformou  com  a 
fundamentação contrária da decisão em relação às suas pretensões e, para tanto, lançou mão dos 
declaratórios de maneira totalmente infundada.

Feitas  estas  considerações,  REJEITO os  presentes  embargos 
declaratórios.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. 
Participaram do julgamento, Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (relator), Juiz convocado para 
substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento, 
Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, e o Exmo. Dr. Ricardo Vital de 
Almeida, Juiz convocado para substituir a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça 
convocada.

João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Marcos William de Oliveira 
Juiz convocado/RELATOR
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Em mesa para julgamento.

João Pessoa, 14 de julho de 2016. 

Marcos William de Oliveira
Juiz Convocado
   Relator


